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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário Fundação Santo André solicita a este Conselho, por meio dos ofícios nº 162/2005 e nº 237/2005, alterações regimentais e estatutárias, a fim de incluir o Instituto de Políticas Públicas e de Segurança – INSEFUSA e incluir o Colégio da Fundação Santo André ao Centro Universitário.

O Centro Universitário Fundação Santo André foi credenciado por este Colegiado, por cinco anos, pelo Parecer CEE nº 181/2000 e teve seu estatuto e regimento aprovados pelo Parecer CEE nº 577/2002 e alterações pelo Parecer CEE nº 60/2005.

Analisando os autos, a Assistência Técnica deste Conselho encaminhou o processo à CES relacionando as alterações propostas e considerando o processo devidamente instruído para prosseguimento. Informa também que não encontrou óbices em sua tramitação e sugerindo o seu envio à Comissão de Legislação e Normas para manifestação a respeito da legalidade da proposta.

A CES encaminhou os autos à CLN que se manifestou através de Parecer relatado pelo Conselheiro Eduardo Martines Júnior, no sentido de não haver impedimento legal quanto à criação do órgão proposto INSEFUSA e também quanto à inserção do Colégio ao Centro Universitário, sugerindo que com relação a esta última questão fosse ouvida a CEB que tem exclusividade de atribuição para tanto.

Encaminhando o processo à CEB, esta se manifestou através de Parecer relatado pelo Conselheiro Custódio Filipe de Jesus Pereira, concluindo que “trata-se, pois, de estabelecimento de ensino médio que funciona de acordo com as normas do sistema de ensino, cuja mudança de posição na reestruturação orgânica da FSA, devidamente refletida nas propostas de alteração estatutária objeto dos presentes autos, integra decisões internas da mantenedora e se processa sob o amparo legal, conforme explicita a Douta Comissão de Legislação e Normas em seu Parecer.”

1.2 APRECIAÇÃO

O nosso parecer é no sentido de concordância com a criação do órgão INSEFUSA nos termos da proposta e de contrariedade à inserção do Colégio ao Centro Universitário. 

No Capítulo 5 da LDB nº 9.394/96, que trata DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO (DA COMPOSIÇÃO DOS NÍVEIS ESCOLARES) há o artigo 21, cujo texto é: “Artigo 21 - A educação escolar compõe-se de:

I. educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;

II. educação superior.

Este artigo evidencia uma nítida separação em termos de Educação Básica e Educação Superior. O seu texto permite concluir que não há subordinação hierárquica entre estes dois níveis, ou seja, tem especificidades distintas. A Educação Superior não controla e dirige e nem deve controlar e dirigir a Básica e nem vice-versa. A LDB nº 9.394/96, em outros artigos, trata as duas educações diferentemente, com artigos específicos para cada uma.

Isto posto, entendemos que as instituições de Educação Básica e a de Superior são “mantidas” por “mantenedoras” que podem ser distintas ou comum. Não encontro nenhum óbice para que duas Instituições, uma de Educação Básica e outra de Educação Superior, tenham a mesma mantenedora, desde que exerçam as suas atividades com regimentos próprios, totalmente independentes, com colegiados distintos para tratamento de questões pedagógicas e administrativas e com composição de profissionais com preparo para as suas respectivas áreas. Entretanto, a subordinação de uma a outra me parece contrária ao espírito de independência preconizada pela LDB nº 9.394/96, prejudicial ao tratamento de questões específicas por profissionais com visões distintas para níveis diferentes e ainda criando a possibilidade de ingerência de um dos níveis sobre o do outro. 

O espírito da independência das mantidas de níveis distintos fica evidenciado até pelas figuras dos responsáveis pelo controle e normatização de suas ações. As instituições de Educação Básica pública e privada estão jurisdicionadas ao Estado no qual estão sediadas. No entanto, as instituições privadas de Educação Superior estão todas jurisdicionadas à União enquanto que as de Educação Básica estão jurisdicionados aos Estados. Se esta proposta for aprovada para as públicas, não há porque não haver entendimento idêntico para as privadas. Deste modo, se a parte da proposta de subordinação do colégio ao Centro Universitário for aprovada, como ficaria o caso de um colégio subordinado a um Centro Universitário ou IES da rede privada? Neste caso da rede privada, a Educação Superior jurisdicionada à União e a Básica ao Estado, sendo a mantida Básica subordinada à mantida Superior, como é isso?

Assim colocado, entendemos que o parecer deveria ser no seguinte sentido: aprovação da criação da INSEFUSA do modo proposto e rejeição da proposta de inclusão da mantida colégio à mantida Centro Universitário.

Finalmente, cumpre deixar claro que há de se fazer a distinção entre as naturezas jurídicas das Autarquias  e das Fundações. No caso das Autarquias, a mantenedora se confunde com a mantida. Já no caso das Fundações há uma separação inequívoca de ambas. Neste processo temos uma Fundação o que nos remete a considerar o Colégio como mantida da Fundação e, não apenas ao Centro Universitário.  

2. CONCLUSÃO

Aprova-se a alteração regimental e estatutária no que tange à criação do INSEFUSA nos moldes propostos e desaprova-se a inclusão do Colégio ao Centro Universitário.

A Instituição interessada deverá encaminhar a este Conselho três exemplares da alteração ora aprovada, a fim de serem rubricadas.

São Paulo, 29 de maio de 2006.

a) Cons.º Farid Carvalho Mauad

                                                              Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2006.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
              Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Eduardo Martines Júnior votou favoravelmente, nos termos de sua Declaração de Voto.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

No parecer que relatei na Comissão de Legislação e Normas, conclui sugerindo a apreciação da questão “possibilidade do Centro Universitário Santo André subordinar diretamente o Colégio da Fundação Santo André”, à Câmara de Educação Básica, nos termos que abaixo reproduzo:

“Ocorre que os Estatutos da Fundação Santo André (fls. 333/341), aprovados pelo Parecer CEE nº 577/02 contemplavam como instituições mantidas o Centro Universitário Fundação Santo André (Art. 2º, inc. I) e o Colégio da Fundação Santo André (Art. 2º, inc. II), o que nos parece razoável em face da patente diversidade entre elas, embora ambas instituições de ensino. Este último deu lugar ao INSEFUSA. É sob esse aspecto que entendemos devam ser apreciadas as alterações, inclusive pela Câmara de Educação Básica que, diga-se, tem exclusividade de atribuição para tanto (vide cópia do Parecer CEE nº 185/99, relativo ao processo nº 192/93 – fls. 812/815).”

Em retorno a esta Câmara de Educação Superior, bem examinou a questão o ilustre Conselheiro FARID CARVALHO MAUAD, concluindo pelo indeferimento do pleito. De fato, ponderando as judiciosas razões apresentadas no Parecer, verifico sua correção de modo a impor voto no mesmo sentido. 

São Paulo, 04 de julho de 2006.

a) Cons. Eduardo Martines Júnior
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